
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.423 - SP (2016/0215868-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JORGE CUNHA VIEIRA ALMEIDA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. 
CONCURSO FORMAL. CONFIGURAÇÃO. AÇÃO ÚNICA E VÍTIMAS 
DISTINTAS. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME DE EXTORSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. TERCEIRA FASE. CAUSAS DE AUMENTO DO CRIME DE 
ROUBO. FRAÇÃO DE 3/8. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONCRETA. 
QUATRO AGENTES NA PRÁTICA DELITIVA. RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE E AGRESSÃO. MAIOR REPROVABILIDADE NA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento desta Corte é o de que a prática do crime 
de roubo mediante uma só ação, mas contra vítimas distintas, enseja o 
reconhecimento do concurso formal, e não de crime único. Precedentes 
do STJ (HC 366.078/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 21/2/2017). 

2. Quanto ao concurso de crimes, inafastável a incidência 
do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, porquanto necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório. 

3. A dosimetria da pena só pode ser reexaminada em 
recurso especial quando se verificar, de plano, a ocorrência de erro ou 
ilegalidade, em flagrante violação do art. 59 do Código Penal – CP, o que 
não se constata no tocante ao vetor consequências do crime de extorsão, 
que foi considerado negativo com fundamento em elementos concretos. 

4. O Superior Tribunal de Justiça – STJ consagrou o 
entendimento de que o recrudescimento da pena na terceira fase da 
dosimetria alusiva ao delito de roubo majorado, em fração mais elevada 
que 1/3, demanda fundamentação concreta, não se afigurando idônea a 
simples menção ao número de causas de aumento. Nesse diapasão, a 
Súmula n. 443/STJ. In casu, a pena foi aumentada em 3/8 pelo Tribunal 
de origem, com fundamentação concreta, reveladora da acentuada 
gravidade do delito de roubo cometido por 4 indivíduos que restringiram a 
liberdade das vítimas e agrediu uma delas. Essas circunstâncias indicam 
o grau mais elevado de periculosidade e reprovabilidade da conduta, 
justificando o tratamento mais rigoroso adotado pela instância ordinária, 
em observância ao princípio da individualização da pena.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.423 - SP (2016/0215868-6)
  

AGRAVANTE : JORGE CUNHA VIEIRA ALMEIDA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto em desfavor da decisão 

proferida às fls. 1.196/1.205, que negou provimento ao recurso especial do agravante 

aos seguintes argumentos: 1) entendimento jurisprudencial de que a prática do roubo 

mediante uma só ação, mas contra vítimas distintas, enseja o reconhecimento do 

concurso formal e não de crime único; 2) incabível a continuidade delitiva quanto aos 

crimes (roubo e extorsão); justificados o aumento da pena-base do segundo crime e o 

aumento de 3/8 da pena do roubo na terceira fase; e 3) incidência da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ.

O agravante sustenta, em suma, que se para o reconhecimento do 

concurso entre roubos se considerou a subtração de bens de mais de uma vítima, o 

mesmo não ocorreu em relação ao crime de extorsão mediante sequestro. Foi 

reconhecido a pluralidade de crimes apenas porque a liberdade de duas pessoas foi 

restringida (fl. 1.213). 

Assevera que, havendo um único patrimônio atingido ou ameaçado 

(justamente o caso) não há que se falar em concurso de crimes, ainda que tenha 

havido o arrebatamento de mais de uma pessoa (fl. 1.214).

Alega que o emprego de arma e o concurso de quatro agentes não 

justificam o aumento da pena do roubo acima de 1/3 e que a pena-base do crime de 

extorsão foi exasperada com fundamentos que se confundem com aqueles próprios do 

tipo penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o seu julgamento pela 

colegialidade. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.423 - SP (2016/0215868-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não merece provimento a pretensão recursal.

Com efeito, restou claramente consignado na decisão agravada que o 

entendimento desta Corte é o de que a prática do crime de roubo mediante uma só 

ação, mas contra vítimas distintas, enseja o reconhecimento do concurso formal, e não 

de crime único. Precedentes do STJ (HC 366.078/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 21/2/2017). 

No mesmo sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL. ROUBO PRATICADO CONTRA VÍTIMAS 
DIFERENTES. MESMO CONTEXTO FÁTICO. CONCURSO FORMAL.  
REGIME  FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. CENSURABILIDADE 
MAIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  "A  prática  do  crime de roubo mediante uma só ação, 
mas contra vítimas distintas, enseja o reconhecimento do concurso 
formal, e não de  crime  único"  (RHC 51.561/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 2/10/2014, DJe de 10/10/2014).

2.  O  regime de cumprimento de pena mais severo foi 
fixado com base em  fundamentação  concreta  e  idônea,  em  razão  da 
existência de circunstâncias  que extrapolam os elementos inerentes ao 
tipo penal, inclusive com a realização de disparos de arma de fogo como 
forma de intimidação  das  vítimas,  de  modo  que não se verifica a 
apontada ilegalidade 

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 759.621/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 14/11/2016).

PENAL.  PROCESSUAL PENAL. AGRAVO  
REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO.  QUADRILHA.  
ARTIGOS  157,  §  2º, INCISO I, E 288, PARÁGRAFO ÚNICO,  DO CP. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.   DESNECESSIDADE  DE  
TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL.  GRAVAÇÕES DISPONIBILIZADAS.  
ART.  226  DO  CPP.  RECONHECIMENTO.  LEGALIDADE. 
EMPREGO  DE  ARMA  DE FOGO. PRESCINDIBILIDADE DE 
APREENSÃO E PERÍCIA PARA  A  INCIDÊNCIA  DA CAUSA DE 
AUMENTO PREVISTA NO ART. 157, § 2º, INCISO   I,   DO   CP.   
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COMPROVAÇÃO  POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA. 
POSSIBILIDADE. ROUBO CONTRA PATRIMÔNIOS DIVERSOS. 
CONCURSO FORMAL.

1. Não há que se falar em cerceamento de defesa, em 
razão do acórdão recorrido  ter  substituído, por equívoco, o inciso I do §2º 
do art. 157  do  CP  pelo  inciso  II.  O  réu  se defende dos fatos que são 
descritos e não da capitulação jurídica dada. Assim verifica-se que, 
apesar  de  no  acórdão  recorrido  e  na  decisão  monocrática, ter 
expresso  que a condenação ocorreu pela prática do crime previsto no 
artigo 157, § 2º, inciso II, do CP, em nenhum momento há a menção ao 
concurso de pessoas, apenas o emprego de arma.

2. No que concerne ao acesso da defesa à integralidade 
das gravações colhidas,  verifico que a Corte local assentou de forma 
expressa que foi  franqueado  o  acesso a todas as mídias. Ademais, a 
alegação no sentido  de  que  deveriam  ter  sido  degravadas todas as 
conversas interceptadas   não   merece   prosperar,  pois,  de  acordo  
com  a jurisprudência  consolidada  deste Superior Tribunal de Justiça, 
não há  necessidade  de  degravação dos diálogos objeto de 
interceptação telefônica  em  sua  integralidade, visto que a Lei 9.296/96 
não faz qualquer  exigência  nesse  sentido  (AgRg  no REsp 
1533480/RR, Rel. Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  
Sexta Turma, julgado em 19/11/2015, DJe 3/12/2015).

3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que  as  disposições  insculpidas  no art. 226 do Código de 
Processo Penal configuram uma recomendação legal, e não uma 
exigência, não se cuidando,  portanto,  de  nulidade quando praticado o ato 
processual (reconhecimento  pessoal)  de  modo  diverso. Ademais, nos 
termos do entendimento firmado neste Tribunal, as disposições contidas 
no art. 226  do  Código de Processo Penal consubstanciam-se em 
recomendações legais e não em exigências, não sendo causa de 
nulidade, notadamente se  o  reconhecimento  foi  realizado pelas vítimas 
e testemunhas em juízo, sob o crivo do contraditório, e amparado por 
outros elementos de  prova,  conforme  ocorrido in casu (HC 302.302/RJ, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 15/9/2015, 
DJe 5/10/2015).

4.  No  que  tange  à  causa  de  aumento da pena do delito 
de roubo prevista  no  art.  157, § 2º, inciso I, do Código Penal, esta Corte 
entende ser desnecessária a apreensão e perícia da arma empregada no 
crime  de  roubo, quando presentes outros meios hábeis a comprovar a 
sua efetiva utilização, o que se verifica no caso em análise. 

5.  Conforme  consignado  pelo  Tribunal  a  quo,  a ação do 
acusado lesionou  objetos  e  pertences  individualizados  de  duas 
vítimas, ferindo  patrimônios diversos (roubo das armas de fogo da 
empresa de vigilância,  além  do  roubo  dos  valores em dinheiro 
existentes na agência  bancária).  Dessa  forma,  praticado o crime de 
roubo em um mesmo   contexto  fático,  mediante  uma  só  ação,  contra  
vítimas diferentes,  tem-se configurado o concurso formal de crimes, e 
não a ocorrência de crime único, visto que violados patrimônios distintos.

6. Agravo regimental  não provido (AgRg no REsp 
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1.243.675/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 29/8/2016).

Além do mais, quanto ao concurso de crimes, inafastável a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, porquanto necessário o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado em recurso especial. Confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA MESMA PARTE. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL OU DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ARQUIVAMENTO IMPLÍCITO. INEXISTÊNCIA.

[...]
4. Uma vez que a existência de mais de uma ação afasta o 

concurso formal e a existência de desígnios autônomos afasta a 
continuidade delitiva, ambas reconhecidas nas instâncias ordinárias, a 
adoção da tese recursal demanda o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). Precedentes.

[...]
6. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 81.207/RJ, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 21/8/2013).

No tocante à pena fixada na primeira fase, conforme consignado no 

decisum agravado, a dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no especial 

quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da reprimenda, o que não 

ocorre nestes autos.

Na hipótese, a instância ordinária considerou as consequências do delito 

como negativas, as quais mostraram-se exacerbadas para o tipo penal previsto no art. 

159, § único, do Código Penal – CP. O fundamento para aumentar a pena-base é 

respaldado pela jurisprudência desta Corte. Confiram-se, a propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO (ART. 159, § 1º, DO CP). DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, II, "A", DO RISTJ. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INOCORRÊNCIA.

[...]
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 

CONCRETA E IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
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1 A fixação da pena-base acima do mínimo legal em razão 
das consequências do delito, cuja avaliação negativa se ampara nas 
circunstâncias particulares de cometimento do crime, especialmente o 
abalo psicológico ocasionado nas vítimas, mostra-se adequada, nos 
termos da jurisprudência deste Sodalício. 

2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 
653.364/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
12/11/2018).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  
ESTELIONATO TENTADO. DOSIMETRIA DA PENA.   
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CONSIDERAÇÃO  
DESFAVORÁVEL DOS MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. ANTECEDENTES QUE NÃO  
FORAM VALORADOS NEGATIVAMENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MANUTENÇÃO DO  QUANTUM APLICADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
-  A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas 

corpus, somente é  possível  em  situações excepcionais, de manifesta 
ilegalidade ou abuso  de  poder  reconhecíveis  de  plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.

-  A  pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão 
da análise negativa  das  circunstâncias  judicias  referentes  aos motivos, 
às circunstâncias  e  às  consequências  do  delito,  tendo  em vista a 
ousadia  do  paciente  que,  na  condição  de  advogado, ludibriou o próprio  
Poder  Judiciário,  praticando  conduta  grave, ao integrar esquema 
criminoso consistente em ajuizar ações visando à apropriação indevida 
das indenizações concedidas pelos magistrados, induzidos em erro   
após  a  utilização  de  documentos  falsos  para  fraudar  o recebimento  
de  valores  devidos  por  instituições  financeiras às vítimas.  Ademais, 
enfatizaram as instâncias ordinárias que o delito causou  dano ao erário 
público e movimentou toda a máquina judicial, circunstâncias que 
extrapolam as elementares do próprio tipo. -  Uma  vez  estipulada a 
pena-base acima do mínimo legal, porquanto presentes    circunstâncias    
judiciais   desfavoráveis,   não   há constrangimento  ilegal  na vedação à 
substituição da pena privativa de  liberdade  por restritiva de direitos, tendo 
em vista a ausência dos requisitos previstos no art. 44, inciso III, do 
Código Penal.

- Habeas corpus não conhecido (HC 346.871/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2/5/2016).

No mais, o Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que 

o recrudescimento da pena na terceira fase da dosimetria alusiva ao delito de roubo 
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circunstanciado em fração mais elevada que 1/3 demanda fundamentação concreta, 

não se afigurando idônea a simples menção ao número de majorantes. Nesse 

diapasão, o Enunciado Sumular n. 443 desta Corte:

O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

Entretanto, in casu, a pena foi aumentada em 3/8 pelo Tribunal de origem, 

com fundamentação concreta, reveladora da acentuada gravidade do delito, de roubo 

cometido mediante ação de 4 indivíduos. Essas circunstâncias indicam o grau mais 

elevado de periculosidade e reprovabilidade da conduta, justificando o tratamento mais 

rigoroso adotado pelas instâncias ordinárias, em observância ao princípio da 

individualização da pena. 

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS. IMPETRAÇÃO EM  SUBSTITUIÇÃO  
AO  RECURSO  CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. [...] ROUBO  
CIRCUNSTANCIADO  (ARTIGO  157, § 2º, INCISOS I E II DO CÓDIGO 
PENAL). DOSIMETRIA. [...] CAUSAS  DE AUMENTO DE PENA. DUAS 
MAJORANTES. ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA EM  3/8.  
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 443 
DESTA CORTE NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DESTE STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. É possível a exasperação da pena em patamar superior 
ao mínimo de 1/3  (um  terço)  quando  há  a  presença  de duas causas 
de aumento previstas  no  §  2º  do  artigo  157  do Código Penal, desde 
que as circunstâncias do caso assim autorizem.

2.  Na  hipótese,  constata-se  que  o  aumento da pena 
em 3/8 (três oitavos)  não  foi efetuado tão-somente em razão da 
presença de duas majorantes,  encontrando-se  perfeitamente  
justificado  em  fatores concretos,  dadas  as  circunstâncias  em  
que  ocorreu  o  roubo em questão,  inexistente, portanto, ilegalidade 
a ser sanada através de via  eleita.Precedentes.

[...]
1.  O pleito de alteração do regime inicial encontra-se 

prejudicado, porquanto mantida a sanção final tal como fixada pelas 
instâncias de origem.

2. Habeas corpus não conhecido (HC 356.841/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 1/8/2016).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO  A  
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RECURSO  PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  ROUBO  
DUPLAMENTE  CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA  N.  443/STJ.  INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA NA UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8 NA TERCEIRA FASE 
DA DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO E CONCURSO  DE AGENTES. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO  DO  REGIME  MAIS  GRAVOSO  QUE  TAMBÉM  
SE ALICERÇOU   NA   GRAVIDADE   CONCRETA  DO  DELITO.  
INEXISTÊNCIA  DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
-   A   dosimetria   da   pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  

de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por  
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

-  Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula 
desta Corte, o  aumento  na  terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado  exige  fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as 
majorantes do art.  157, § 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois as 
instâncias ordinárias fundamentaram a fração acima do mínimo nas 
peculiaridades concretas  do delito - a participação de três agentes e 
o emprego de arma  de  fogo  no  momento  da  empreitada  -,  
circunstâncias  que justificam a aplicação da fração escolhida. 
Precedentes.

[...]
- Habeas corpus não conhecido (HC 369.733/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2/12/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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EM MESA JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE CUNHA VIEIRA ALMEIDA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ÉDER BARÃO DE LIMA 
CORRÉU    : RICARDO ANTONIO DE ALMEIDA PEREIRA 
CORRÉU    : CECÍLIA MOURA ARAÚJO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE CUNHA VIEIRA ALMEIDA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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